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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS  

TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE 

PRODUTOS.  

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT, Empresa Pública, 

constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, com sede no Setor 

Bancário Norte, Quadra 1, Bloco A, Brasília/DF – CEP 70002-900, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº. 34.028.316/0001- 03, doravante denominada CORREIOS, e a parte solicitante do 

serviço objeto deste contrato, a seguir denominada CONTRATANTE; têm, entre si, justo e 

avençado por força do presente instrumento, elaborado conforme disposto na Lei 

13.303/2016 e legislação aplicada, TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente Termo tem por objeto a prestação, pelos CORREIOS, de serviços e venda de 

produtos, que atendam às necessidades da CONTRATANTE, conforme estabelecido no (s) 

ANEXO(s) deste Instrumento contratual que, individualmente, caracteriza(m) cada 

modalidade envolvida.   

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS  

2.1. O(s) ANEXO(s) deste termo estabelece(m) os procedimentos operacionais a serem 

adotados pelas partes;  

2.2. A inclusão de serviço(s) dar-se-á após análise da viabilidade pelos CORREIOS, 

efetivando-se quando do cadastro nos sistemas dos CORREIOS.  

2.3. A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das partes, com 

prova de recebimento e aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias.  

2.3.1. Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente à solicitação de inclusão 

de mesmo serviço ou serviço substituto, com valor mínimo de faturamento superior, a 

exclusão e a inclusão ocorrerão na data de recebimento da comunicação formal, 

independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior.  

2.4. A CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela definida no 

Termo de Categorização e Benefícios da Política Comercial dos Correios, disponível no site 

www.correios.com.br  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

A CONTRATANTE se compromete a:  

3.1. Informar aos CORREIOS, com antecedência mínima de 15(quinze) dias úteis da data de 

início das operações, os seus representantes credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) 

contratado(s), se for o caso.  
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3.1.1. Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do Órgão e do seu responsável, 

endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados 

pelo Órgão credenciado;  

3.2. Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, indicar no 

ângulo superior direito do anverso dos objetos, por processo gráfico, etiqueta ou carimbo, a 

chancela de franqueamento padrão, fornecida pelos CORREIOS em arquivo eletrônico, 

contendo as seguintes informações:  

a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios;   

b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência Estadual de 

origem do contrato e de postagem e nome ou sigla da CONTRATANTE.   

3.2.1 A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser utilizada, 

exclusivamente, em objetos distribuídos pelos CORREIOS, por meio do presente contrato.   

  

3.2.1.1. A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento implicará no 

pagamento de multa, pela CONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

verificado no último faturamento do respectivo contrato.  

  

3.2.1.2. A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto identificado 

pelos CORREIOS e que tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância 

do faturamento tomado como base para sua aplicação, sem prejuízo das sanções instituídas 

pela quebra do monopólio postal, se for o caso.  

  

3.2.1.3. No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela confecção do 

objeto, deverá ser orientada por escrito (carta, ofício, telegrama), no sentido de que não seja, 

em hipótese alguma, adotada a situação descrita nos subitens 3.2.1. ao 3.2.1.2.  

  

3.3. Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos CORREIOS, 

especificadas nos ANEXOS, site dos Correios e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços, quanto a 

peso, dimensões, acondicionamento e demais normas previamente informados pelos 

CORREIOS, inclusive o endereçamento completo com a utilização do CEP, estabelecidas 

para cada modalidade de serviço.  

  

3.4. Utilizar embalagens adequadas ao peso, às condições de aceitação e natureza do 

conteúdo, conforme site dos Correios e/ou recomendações dos CORREIOS.  

3.5. Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) serviço(s) 

e/ou aquisição de produtos postais;  

3.5.1. A CONTRATANTE é a única responsável pelos Cartões de Postagem fornecidos pelos 

CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, 

respondendo por danos causados por sua utilização indevida.   
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3.5.1.1. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a CONTRATANTE 

permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por 

meio de correspondência com prova de recebimento;  

3.5.1.2. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos 

CORREIOS para as providências de substituição.  

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS  

4.1. Disponibilizar previamente à CONTRATANTE:   

a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira;   

b) informações necessárias à execução deste contrato;   

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega;   

d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; e  

e) formulários citados no(s) ANEXO(s) e modelos de documentos a serem 

confeccionados.  

4.2. Disponibilizar à CONTRATANTE, por meio do seu portal, as Unidades de Atendimento 

credenciadas para a prestação dos serviços e/ou venda de produtos, bem como orientá-la a 

respeito da execução dos serviços;   

4.3. Prestar à CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização dos 

serviços contratados.   

4.4. Disponibilizar a fatura de cobrança, conforme previsto na Cláusula Sexta deste 

contrato;  

4.5. Executar o(s) serviço(s) previsto(s) no contrato, conforme normas estabelecidas pelos 

CORREIOS;   

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO  

5.1. Pela prestação dos serviços, venda de produtos e serviços adicionais previstos neste 

contrato, a CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos em suas Tabelas 

de Preços e Tarifas específicas, vigentes na data de sua utilização.  

5.1.1. O reajuste das Tabelas mencionadas no subitem 5.1 observará a periodicidade legal 

mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data do início da vigência da tabela, indicada 

no seu próprio texto, independentemente da data de inclusão do serviço ou produto neste 

contrato;  

5.1.2. O prazo estipulado no subitem 5.1.1 poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim 

o dispuser.  
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5.2. Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços 

prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos, visando à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 

ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

5.3. Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 5.1., os 

mesmos serão estabelecidos no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do serviço a que 

se referem os valores e reajustes diferenciados.  

5.4. A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em conformidade com o Art. 

70, I da lei nº 9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o artigo 1º da Portaria nº 152, 

de 9 de julho de 1997, do Ministério da Fazenda.  

5.5. Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos serviços e 

produtos sempre que ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas.  

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

6.1. Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens 

efetuadas no ciclo de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou 

consideradas para a concessão de descontos em ciclos posteriores.  

6.2. Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da 

complementação financeira correspondente ao valor de postagens remanescentes quando 

da ocorrência da situação descrita no subitem 6.1.   

6.3. O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções 

constantes do próprio documento de cobrança.   

6.3.1. A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita 

mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual 

depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a 

CONTRATANTE sujeita às sanções previstas no subitem 7.1.4  

6.3.2. Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o 

crédito na conta corrente dos CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que 

porventura venha intermediar a liquidação do título.  

6.4. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 

CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos Correios – CAC ou 

por escrito (carta, ofício, telegrama), e receberá o seguinte tratamento:  

6.4.1. Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data do 

vencimento:  
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a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova 
data de vencimento;  

b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra 
após o vencimento, a CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos legais previstos 
no subitem 7.1.4., pelo prazo necessário para apuração por parte dos CORREIOS;  

6.4.2. Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento 

integral da fatura;  

6.4.2.1. Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento 

da fatura.  

6.4.2.2. Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, 

atualizada pela taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta. No caso 

de quitação de fatura, os valores correspondentes à reclamação e validados pelos 

CORREIOS, serão considerados em ciclos de faturamento posteriores.  

6.5. Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas, bem como débitos 

e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato, serão 

lançados em ciclos posteriores, devidamente discriminados.  

6.5.1. Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores 

foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à 

CONTRATANTE via crédito em fatura.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INADIMPLEMENTO  

7.1. O inadimplemento das obrigações será comunicado pela parte prejudicada à outra, 

mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa;  

7.1.1. Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no 

mesmo prazo;  

7.1.2. Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente 

deverá regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da 

comunicação formal desse fato;  

7.1.3. O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério 

da parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além das 

demais sanções contratuais e legais aplicáveis;  

7.1.3.1. A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da 

prestação dos serviços, a partir do 10º (décimo) dia após o vencimento, e o atraso de 

pagamento, por prazo superior a 30 (trinta) dias, concede aos CORREIOS o direito de 

rescindir o contrato, sem prejuízo de outras sanções.  

7.1.4. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre 

a data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo 
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com a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta, 

ocorrida entre o dia seguinte ao vencimento da obrigação e o dia do efetivo pagamento, 

acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais, independentemente 

de notificação.  

7.1.4.1. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em 

ciclos posteriores.  

7.1.5. Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, pelos CORREIOS, 
em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002;  

7.1.6. Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso 

haja necessidade de os CORREIOS recorrer ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, 

para reaver os seus valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas 

diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer 

de forma antecipada.  

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO  

8.1. O Contrato de Prestação de Serviços e Venda de Produtos poderá ser rescindido a 

qualquer tempo:  

8.1.1. Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova 

de recebimento e aviso prévio mínimo de 30 (trinta) dias;   

8.1.1.1. Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de 

contrato sucedâneo, com valor mínimo igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data 

da formalização do pedido, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior.  

8.1.2. Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Sétima; e   

8.1.3. na ocorrência de:  

a) decretação de falência da CONTRATANTE;  

b) dissolução da sociedade da CONTRATANTE;  

c) alteração social ou modificação da finalidade/estrutura da CONTRATANTE, que 

prejudique a execução do contrato; e  

d) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do 

contrato.  

e) falta de utilização dos serviços pela CONTRATANTE a partir do sexto mês consecutivo.  

8.2. No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos 

valores correspondentes aos serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos 
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pela mesma até a data da rescisão, bem como à proporcionalidade dos valores mínimos 

contratados, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste contrato.  

8.3. Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e 

valores devidos para repasse.  

CLÁUSULA NONA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD  

9.1 O tratamento de dados executado no âmbito do contrato comercial engloba toda 

operação realizada com dados pessoais incluindo, mas não se limitando à recepção, 

utilização, acesso, processamento, armazenamento, eliminação. 

9.2. Para fins do contrato comercial, em relação aos termos do art. 5º da Lei nº 13.709/2018 

– Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, considera-se: 

a) Controlador: Contratante. 

b) Operador: Contratada. 

9.2.1. Para efeitos do contrato comercial, fica estabelecido que o Controlador é a parte 

a quem compete as decisões relativas ao tratamento de dados pessoais e que o Operador 

é a Parte responsável pelo tratamento destes. 

9.2.2. Os Agentes de Tratamento de Dados, Controlador e Operador, devem 

desempenhar seus papéis em conformidade com os art. 6º, 7º, 9º, 10º, 14, 16, 18, 32, 37, 

38, 39, 41,42, 43, 46, 47, 48, 52, 50 e 88 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD. 

9.3. Na hipótese de incidentes de segurança envolvendo dados pessoais devidamente 

comprovados, a parte responsável deverá notificar, por escrito, sobre a violação dos dados 

pessoais, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, a contar do momento em que 

tomou ciência da violação. As informações incluirão:  

(i) descrição da natureza da violação dos dados pessoais, incluindo as categorias e o 

número aproximado de titulares de dados lesados, bem como as categorias e o número 

aproximado de registros de dados comprometidos;  

(ii) descrição das prováveis consequências ou das consequências já concretizadas da 

violação dos dados pessoais; e 

(iii) descrição das medidas adotadas e/ou propostas para reparar a violação dos dados 

pessoais, com a indicação de cronograma, para corrigir ou mitigar os possíveis efeitos 

adversos.  

9.3.1. A comunicação mencionada no subitem 20.3. deve conter, no mínimo: 

a) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

b) as informações sobre os titulares envolvidos; 
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c) data e hora do incidente; 

d) data e hora da ciência pela Parte; 

e) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos 

dados, observados os segredos comercial e industrial; 

f) os riscos relacionados ao incidente; 

g) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 

h) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 

prejuízo. 

9.4. Na hipótese de incidentes de segurança devidamente comprovados, a parte 

responsável arcará com todos os custos incluindo indenizações e penalidades aplicadas a 

parte prejudicada sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e 

administrativa), descumprimento das regras da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

9.5. As partes, de acordo com os artigos 46 e 50 da LGPD, são obrigadas a adotar medidas 

técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança de quaisquer dados 

pessoais, o que inclui: capacitação técnica, ações educacionais, criptografia, capacidade 

de garantir a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência contínuas dos 

sistemas e serviços de processamento, capacidade de restaurar o acesso aos dados 

pessoais em caso de incidente, processos para testar e avaliar regularmente a eficácia das 

medidas.  

9.6. As partes se comprometem a realizar a exclusão dos dados pessoais ao término da 

finalidade de uso ou diante de outras ações que requeiram sua exclusão definitiva, salvo 

se, por obrigação legal, tiver que mantê-los. 

9.7. As partes garantem possuir política apropriada de proteção de dados pessoais 

compatível com todas as leis aplicáveis. 

9.8. No âmbito da CONTRATADA a política mencionada no subitem 20.6 corresponde a 

Política Corporativa de Segurança da Informação e Proteção de Dados Pessoais – POSIC 

disponível no Portal dos Correios. 

9.9. As partes declaram conhecer e cumprir as leis vigentes no Brasil envolvendo proteção 

de dados pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD); Instrução Normativa nº 5, de 30 de agosto de 2021, comprometendo-se, 

assim, a limitar a utilização dos dados pessoais a que tiver acesso apenas para execução 

dos serviços deste Contrato, abstendo-se de utilizá-los em proveito próprio ou alheio, para 

fins comerciais ou quaisquer outros. O contexto de proteção de dados se aplica para todo 

e qualquer tratamento de dados, inclusive analógicos (fichas de cadastro no papel, 

verificações presenciais de documentos etc.) 

9.10. As Partes se comprometem a respeitar as políticas e regras editadas ou que vierem a 

ser editadas por elas no tocante ao armazenamento e tratamento de dados e informações, 
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sem prejuízo do estrito respeito à Lei nº 12.965, de 2014 (Marco Civil da Internet); Decreto 

nº 8.771, de 2016 (Regulamento do Marco Civil da Internet); Decreto nº 10.569, de 2020 

(Estratégia Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas – ENSIC); Lei Complementar 

nº 166, de 8 de abril de 2019 (Lei do Cadastro Positivo); Decreto nº 9.637/2018 (Política 

Nacional de Segurança da Informação – PNSI); Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais); Lei 

nº 12.737/2012 (Lei de Crimes Cibernéticos); Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação); Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor); e Instrução Normativa 

GSIPR Nº 5 de 30/08/2021, bem como quaisquer outras leis relativas a proteção de dados 

pessoais que vierem a ser promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência deste 

Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. Os CORREIOS não se responsabilizam:  

10.1.1. Por valor incluído em objetos postados sem a respectiva declaração de valor;   

10.1.2. Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por 

parte da CONTRATANTE;   

10.1.3. Por prejuízos indiretos e benefícios não-realizados;  

10.1.4. Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por autoridade 

competente, desde que haja comprovação documental;  

10.2. A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto no(s) respectivo(s) 

ANEXO(s), nas seguintes condições:  

10.2.1. Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou 

restituído à CONTRATANTE;  

10.2.2. Terminado o prazo para a reclamação, previsto em ANEXO, para cada serviço;  

10.2.3. Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução, motim, 

tumulto e qualquer outro movimento de natureza popular), regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato;  

10.2.4. Nos casos de paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade;  

10.3. Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro, a 

responsabilidade dos CORREIOS está limitada aos preços postais mais o valor de 

indenização constante da Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais ou 

Internacionais;  

10.3.1. Esses valores serão pagos à CONTRATANTE, conforme previsto no subitem 6.5.1., 

Cláusula Sexta;   

10.4. Não devem ser incluídos nos objetos postados, quando for o caso, materiais 

relacionados no Artigo 13 da Lei nº 6.538, de 22/06/1978, e na Lista de Objetos Proibidos da 

União Postal Universal - UPU;   
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10.4.1 Objetos Perigosos como especificado em normas nacionais ou internacionais para 

transporte aéreo ou terrestre (ICAO – Internacional Civil Aviation Organization, IATA- 

Internacional Air Transport Association, ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil, DGR, 

IMDG-Code, ADR, T.I ou outras).  

10.4.2. Os CORREIOS se reservam o direito de proceder, eventualmente, à abertura dos 

objetos recebidos, para fins de verificação e controle de seu conteúdo, na presença de 

representante legal da CONTRATANTE ou do destinatário;  

10.4.2.1 Nos casos de objetos postados como Mala Direta Especial - MDE ou Mala Direta 

Básica - MDB o conteúdo poderá ser verificado a qualquer momento, sem a necessidade da 

presença de representante legal da CONTRATANTE ou do destinatário.  

10.4.3. Após análise de viabilidade pelos CORREIOS, poderão ser transportados materiais 

sujeitos a legislação específica, mediante formalização de Termo, Apenso ou documento 

congênere, com restrição daqueles proibidos pela legislação e/ou pelos CORREIOS.  

10.5. As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação 

fiscal, na forma da legislação vigente, sendo que os tributos que forem devidos em 

decorrência direta ou indireta do presente contrato ou de sua execução constituem ônus de 

responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na legislação 

vigente.  

10.5.1. Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de 

fato, cuja responsabilidade originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os 

valores efetivamente pagos.  

10.5.2. Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será 

considerada direito líquido e certo, devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data 

da comprovação de recebimento da comunicação oficial do seu pagamento.  

10.6. As disposições contratuais e de seu(s) respectivo(s) ANEXO(s) deverão ser 

interpretadas harmonicamente, considerando os procedimentos inerentes ao(s) serviço(s) 

prestado(s), assim como aos costumes e normas vigentes.  

10.7 Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5º e 6º, da Lei 

6.538/78, as partes devem também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias 

e confidenciais necessárias à prestação dos serviços ora contratados, quais sejam, 

documentos, informações e programas inerentes aos serviços contratados.   

10.7.1 As informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços ora 

contratados mencionadas no subitem anterior referem-se a planos de triagem de objetos, 

softwares de gerenciamento de postagem, soluções logísticas, dentre outras.  

10.7.1.1 Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, 

por determinação de órgão competente para tal, a parte interessada deverá solicitar, 

previamente, autorização expressa à outra.”  
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10.8. Em caso de conflito quanto aos aspectos operacionais prevalecem as peculiaridades 

de cada serviço, estando as disposições previstas no(s) respectivo(s) ANEXO(S), bem como 

os dispositivos legais pertinentes;  

10.8.1. Havendo lacuna nos ANEXOS, serão aplicados os procedimentos gerais previstos 

neste Termo.  

10.9. A utilização dos serviços contratados pela CONTRATANTE está condicionada ao limite 

de crédito disponibilizado pelos CORREIOS, informado na fatura.  

10.10 É expressamente proibida a comercialização com terceiros dos serviços postais sob 

monopólio dos Correios, em conformidade com o artigo 21, inciso X, da Constituição Federal 

de 1988 e artigo 9º da Lei 6.538/1978. 

10.11 A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e criminalmente, por 

danos causados a pessoas, bens, equipamentos e materiais dos CORREIOS, clientes e 

sociedade, em virtude da inobservância dos dispositivos legais e regulamentares.  


